Debate Nacional sobre Educação

Como vamos melhorar a educação nos próximos anos?  

Esta ficha destina-se a ser preenchida pelo relator da reunião. A síntese do debate não deverá exceder o limite de duas páginas A4 e deve respeitar os itens a seguir indicados.

1. Identificação do debate

	  

Temas do debate:

1º Painel- Poder Central/Poder Local: que competências.

2º Painel- Escola a Tempo Inteiro

Organizado por: ..Câmara Municipal da Lousã / Sector de Educação

Data: ...10 Janeiro de 2007 das 17h às 21h

Local de realização:  Auditório da Biblioteca Municipal da Lousã

Participantes: (60 lugares) .......Descrição dos intervenientes segue em anexo no Programa.........

 


2. Síntese do debate – 1º Painel

	  

Problemas e dificuldades identificados: .................................................................

A experiência vivida ao longo dos últimos 30 anos prova que o caminho da descentralização é um caminho positivo e sem retorno. Apesar do diálogo entre os dois poderes e da gestão das forças que geram entre si serem processos complexos, o certo é que a relação de proximidade do Poder Local com a realidade das comunidades, permite uma eficácia de acção que se tem traduzido em muitas mais valias e mudanças relevantes, que geram progresso e desenvolvimento. Há, no entanto, constrangimentos que é necessário corrigir e ultrapassar para que seja possível melhorar a Educação nos próximos anos.

  

Medidas de intervenção propostas:

Neste processo de transferência de competências para as Autarquias, nomeadamente ao nível de Transportes Escolares, Refeitórios, Componente de Apoio à Família, Parque Escolar, Cartas Educativas e, mais recentemente, Actividades de Enriquecimento Curricular, verifica-se que as leis existentes carecem de regulamentação e são desarticuladas entre si, sobretudo quando são provenientes de diferentes Ministérios. Esta ausência de regulamentação dá origem a vazios que potenciam o “jogo do empurra”, desresponsabilizam os agentes e, em muitos casos, obrigam o Poder Local a assumir competências para além das que lhe estavam atribuídas, sem qualquer reforço das contrapartidas financeiras, já de si insuficientes para fazer face ao processo de transferência em curso. Salienta-se, neste âmbito, a colocação de auxiliares de acção educativa em estabelecimentos do pré-escolar e 1º ciclo, que não sendo atribuição das Autarquias, está a ser, em vários casos, por elas assegurada ou o transporte das crianças com NEE que deixou de ser financiado, entre outros. Anunciando-se novo processo de transferência de competências para o Poder Local, é fundamental que:

1 - O papel da Administração Central seja redefinido, no sentido de se continuar o processo de reforço das responsabilidades e competências das Autarquias e das Escolas e de territorialização da Educação, sem que, no entanto, se perca de vista a necessidade do Poder Central manter competências a nível de assegurar os princípios de equidade e igualdade de oportunidades de todos os alunos, independentemente dos contextos a que pertençam e das especificidades de cada Região. Se parece ser consensual que as questões da Rede Escolar, das Ofertas Educativas ou do Parque Escolar sejam da responsabilidade das autarquias e escolas, já não é consensual que venha a ser sua responsabilidade a selecção dos docentes ou as grandes linhas de orientação dos currículos, por exemplo.

2 – A transferência de competências seja feita com o envolvimento das comunidades, representadas pelos seus autarcas, e com a mediação do Conselho Nacional de Municípios, ao qual se exige que tenha um papel diferenciador no sentido de negociar tendo em conta também as realidades das pequenas autarquias.

3 - A transferência de competências corresponda a uma prévia ponderação da sua eficácia e à contrapartida financeira adequada.

4 – O financiamento seja feito por contratualização com cada autarquia ou associações de autarquias, tendo em conta o trabalho desenvolvido e a desenvolver, as características e especificidades de cada concelho e as prioridades estabelecidas.

5 – As opções e prioridades definidas quer ao nível do Poder Central, quer ao nível do Poder Local, tenham sempre subjacente a resposta às perguntas “Que País Queremos?” “Que Comunidade Queremos”, isto é, correspondam a um planeamento estratégico central e local, integrado e sustentável.

  

Outros aspectos considerados relevantes:

Convém reforçar que as medidas agora propostas não terão resultados se não forem feitas numa cultura política de diálogo democrático e numa cultura social de trabalho em rede, em que se fomente a parceria entre diferentes instituições e agentes das comunidades; se não promoverem o respeito pela dignidade das carreiras dos agentes de educação, docentes, auxiliares, e outros técnicos; se não postularem o reforço da Autonomia das Escolas e dos seus quadros; se não partirem do reconhecimento pleno, da parte dos legisladores e empregadores, dos direitos das famílias e das crianças.




2. Síntese do debate – 2º Painel

	  

Problemas e dificuldades identificados: 

Reconhecendo a importância da Escola a Tempo Inteiro como uma resposta social às famílias, por um lado, e uma possibilidade de introduzir um outro modelo de Escola de 1º Ciclo, mais rico e diversificado por outro, levantam-se, no entanto, algumas preocupações tais como a falta de espaços diversificados nas escolas para a prática das expressões; o excesso de horas de permanência dos alunos nas escolas em actividades por vezes muito semelhantes às desenvolvidas curricularmente, gerando uma sobrecarga de exposição a tempos formais de educação; a alteração dos horários curriculares que obriga, em muitos casos, a que as AECs deixem de poder ser facultativas; o próprio conceito de facultativo que se questiona quando se fala, nomeadamente, no Inglês; a falta de tempo para brincar.

A par destas preocupações, acrescem, mais uma vez, as questões ligadas à pouca clareza da legislação e aos financiamentos: as AECs implicam não só a contratação de docentes, mas também o reforço de materiais e transportes, requalificação de espaços, reforço de horas de auxiliares e tarefeiras (acompanhamento das crianças com NEE), que não estão contemplados no Despacho, e das quais o ME se distancia.

  

Medidas de intervenção propostas:

Embora este seja ainda um processo que está a ser testado e avaliado, espera-se que o debate em torno deste tema seja anunciador de um novo modelo de Escola de 1º Ciclo, em que todas as áreas do saber estejam plenamente integradas no currículo num regime de monodocência coadjuvada e de transversalidades de saberes.

Outros aspectos considerados relevantes:

Parece ser fundamental que o conceito e modelo de Escola a Tempo Inteiro seja, em qualquer caso, equacionado no seio de cada comunidade como uma resposta ajustada às suas necessidades. A construção desse modelo deve envolver e responsabilizar as famílias, instituições locais, empresas, para que a formação integral das crianças não se faça à margem do seu crescimento equilibrado em espaço de família, para que nenhum pai nem nenhuma mãe seja apenas “um espectador na educação dos seus filhos”




Relator do debate:..Professora Henriqueta Oliveira..................

 Nota: Por favor, anexar o programa do encontro (seminário / colóquio / reunião) em que teve lugar este debate e enviar para www. debatereducacao.pt 

